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RESUMO 
  
 

O uso de plantas medicinais é uma prática ancestral, especialmente preservada pela população 

idosa, que mantém esses saberes por meio da comunicação oral, constituindo um importante 

patrimônio cultural e uma forma integral de cuidado à saúde. Entretanto na maioria das vezes 

sem qualquer acompanhamento profissional, o que ressalta a necessidade de uma maior 

compreensão, reconhecimento e valorização desses saberes. Este trabalho teve como objetivo 

compreender o uso de plantas medicinais e os saberes populares entre idosos participantes da 

UNABI/MA, valorizando os conhecimentos construídos ao longo da vida e transmitidos entre 

gerações. A pesquisa, de caráter exploratório, descritivo, contou com a participação de 30 

idosos, por meio de questionários. Os resultados revelaram que 93% fazem uso de plantas 

medicinais no dia a dia, mostrando que essas práticas continuam vivas mesmo em tempos de 

avanços da medicina moderna. O preparo mais comum envolve chás, lambedores, receitas 

aprendidas principalmente pela oralidade familiar: 71% afirmaram ter aprendido com os pais, 

ou outros parentes próximos. Além disso, 70% cultivam essas plantas em casa, reforçando o 

vínculo com a natureza e a autonomia no cuidado com a saúde. Muitos relataram ainda recorrer 

às plantas antes de buscar atendimento médico, o que evidencia a confiança nesse saber 

tradicional. Esses dados destacam a importância de reconhecer e preservar essas práticas, que 

carregam memórias, afeto e resistência cultural diante das transformações do mundo 

contemporâneo. 

Palavras-chaves: Saberes populares; fitoterápicos; ervas curativas; herbalismo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



    

 

 

 
ABSTRACT  

 
 

The use of medicinal plants is an ancestral practice, especially preserved by the beloved 

population, which maintains this knowledge through oral communication, constituting an 

important cultural heritage and a comprehensive form of health care. However, most of the time 

there is no professional accompaniment, which highlights the need for greater understanding, 

reconhecimento and valorization of knowledge. This work aims to understand the use of 

medicinal plants and the popular knowledge among the various participants of UNABI/MA, 

valuing the knowledge built over the long life and transmitted between generations. A research, 

of an exploratory, descriptive nature, with the participation of 30 people, through 

questionnaires. The results will reveal that 93% use medicinal plants on a daily basis, showing 

that these practices continue to be alive even in times of advances in modern medicine. I prepare 

more commonly involving chás, lambedores, recipes learned mainly through family orality: 

71% claim to have learned in their country, or in other close relatives. Além disso, 70% cultivate 

these plants at home, reinforcing the bond with nature and autonomy without care with health. 

Many people report having to visit the plants before seeking medical attention, which shows 

confidence in the need for traditional knowledge. These facts highlight the importance of 

reconnoitring and preserving these practices, which carry memories, affection and cultural 

resistance in the face of the transformations of the contemporary world.  

Keywords: Popular knowledge; phytotherapeutics; healing herbs; herbalism. 
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1. INTRODUÇÃO 

O uso de plantas medicinais constitui uma prática ancestral que permanece viva no 

cotidiano de muitas comunidades brasileiras, especialmente entre a população idosa. Além de 

representarem uma importante manifestação do conhecimento popular, essas práticas 

desempenham um papel significativo na promoção da saúde e no tratamento de enfermidades 

comuns, especialmente em contextos em que o acesso à medicina convencional é limitado 

(Silva et al., 2020). Estudos recentes indicam que grande parte da população idosa utiliza 

plantas medicinais em seu cotidiano, entretanto, na maioria das vezes, sem qualquer 

acompanhamento profissional. Essa teoria ressalta a necessidade de uma maior compreensão, 

reconhecimento e valorização desses saberes (Medeiros et al., 2023).   

Nesse sentido, Filgueira et al., (2024), alertam para a urgência de ações que 

promovam o resgate, a documentação e a valorização do conhecimento tradicional sobre plantas 

medicinais, reconhecendo-o como um patrimônio imaterial de grande importância para a 

identidade e a saúde coletiva. Para isso, foi aplicado um questionário com idosos do Programa 

Universidade Aberta Intergeracional (UNABI), com faixas etárias entre 50 até 80 anos, com 

foco na coleta de informações sobre o uso cotidiano das plantas medicinais, as espécies mais 

utilizadas, suas finalidades e os meios de transmissão desse saber. 

A partir dessa investigação, busca-se contribuir para o reconhecimento e 

valorização desses saberes, promovendo um diálogo entre o conhecimento tradicional, ciência 

moderna e captando a percepção dos participantes sobre a preservação do conhecimento 

tradicional relacionado às plantas medicinais e sua importância cultural e terapêutica. Esse 

instrumento permitiu uma análise abrangente das práticas, conhecimentos e percepções dos 

participantes, contribuindo para a compreensão do papel das plantas medicinais na saúde e na 

cultura da comunidade estudada. 

2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Compreender o uso de plantas medicinais e os saberes populares entre idosos 

participantes da UNABI/MA, valorizando os conhecimentos construídos ao longo da vida e 

transmitidos entre gerações. 

2.2 Objetivos específicos 

- Analisar quais fatores influenciam sua continuidade ou perda dos saberes populares no uso de 

plantas medicinais. 



 

 

 

- Avaliar a percepção dos idosos sobre a eficácia das plantas medicinais em comparação as 

técnicas de saúde contemporânea. 

3. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

3.1. Saberes populares e a prática com plantas medicinais 

Segundo Gondim (2007) os saberes populares ou saberes primevos, são construídos 

empiricamente, a partir da vivência cotidiana e da observação direta, sendo transmitidos por 

meio da oralidade, de gestos, ritos e costumes. Esse tipo de conhecimento não se limita à 

funcionalidade, ele está profundamente imbricado na identidade cultural e espiritual das 

comunidades que o praticam.  

Como afirma Venquiaruto (2014) os saberes produzidos por cada grupo social são 

fortemente marcados pela cultura e pelas relações de dominação nas quais cada povo está 

inscrito, isso implica reconhecer que tais conhecimentos são moldados historicamente, muitas 

vezes em contextos de resistência à opressão, colonização e apagamento cultural. Em 

comunidades afrodescendentes, indígenas e camponesas, por exemplo, o saber tradicional é 

também uma forma de preservação da memória, da ancestralidade e do vínculo com o território. 

Nesse cenário, o uso de plantas medicinais emerge como um dos principais elementos de 

expressão dos saberes tradicionais.  

No Brasil, esse conhecimento milenar assume uma importância ainda maior, tendo 

em vista a diversidade étnico-cultural do país. Povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

comunidades de terreiro, entre outros, preservam práticas de cura que articulam corpo, espírito 

e natureza, constituindo sistemas próprios de medicina tradicional (Silva, 2017).  Para Cunha e 

Silva (2020), o conhecimento sobre ervas medicinais representa uma forma de resistência 

cultural frente aos processos históricos de exclusão e marginalização, funcionando como uma 

ferramenta de afirmação da identidade e autonomia desses grupos. 

Conforme destacam Santos e Oliveira (2021), o uso de plantas medicinais por 

comunidades negras e indígenas constitui um exemplo expressivo de como a 

interseccionalidade molda as interações entre cultura, saúde e meio ambiente. O conhecimento 

sobre o uso das plantas está diretamente vinculado ao ambiente em que essas comunidades 

vivem, de modo que a devastação ambiental representa também a perda irreparável de saberes 

e de formas de vida (Radis, 2021). 

Como aponta Badke (2019) o uso de plantas com finalidade terapêutica é 

historicamente conhecido e associado com práticas cotidianas em diversas comunidades, nas 

diferentes culturas, ao redor do planeta. À medida em que se estuda e se conhece sobre as 



 

 

 

culturas dos diferentes povos, novas informações culturais são inseridas no arcabouço de 

valores tradicionais e, assim, novas opções medicamentosas são associadas às diferentes 

injúrias que acometem muitas comunidades.  

 Santos e Menezes (2010) afirmam que os saberes, muitas vezes inviabilizados pela 

medicina institucional, são fundamentais para o cuidado comunitário e para a transmissão de 

valores culturais e espirituais. Ao reconhecer essas práticas como patrimônio imaterial, 

revaloriza-se o papel dessas pessoas como agente de cura e como detentores de um 

conhecimento que é, ao mesmo tempo, prático, simbólico e afetivo. 

Com o avanço das discussões sobre interculturalidade, descolonização do saber e 

saúde coletiva, tem-se ampliado o reconhecimento da importância dos saberes tradicionais nos 

sistemas de saúde. Políticas públicas, como a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC), instituída pelo Ministério da Saúde em 2006, têm buscado 

incorporar práticas como fitoterapia, acupuntura, homeopatia e outras terapias tradicionais no 

SUS. Ainda assim, o desafio permanece, é necessário promover o diálogo entre os saberes 

científicos e populares de forma horizontal, respeitosa e livre de hierarquias, reconhecendo que 

os diferentes modos de cuidar da saúde são complementares e igualmente legítimos (Santos, 

2007). 

3.2 Abordagens etnobotânicas e etnofarmacológicas no estudo de plantas medicinais 

A etnobotânica concentra-se no estudo das espécies vegetais, esse campo de estudo 

integra fatores culturais e ambientais para analisar as concepções que diferentes culturas têm 

sobre as plantas, bem como o aproveitamento e os usos que elas fazem desses recursos naturais 

(Lima et al., 2019, p. 2).  A etnobotânica e a etnofarmacologia são áreas essenciais para o resgate 

e valorização dos saberes tradicionais das comunidades, focando nas suas aplicações científicas 

e tecnológicas para o uso sustentável e responsável dos recursos vegetais (Sales et al., 2015). 

Os estudos etnobotânicos possibilitam uma compreensão mais profunda da interação entre seres 

humanos e o meio natural, além de explorar as aplicações terapêuticas das plantas medicinais 

dentro da medicina popular (David e Pasa, 2017). Por sua vez, a etnofarmacologia desempenha 

um papel fundamental na descoberta de novos compostos fitoquímicos com potencial 

farmacológico, fornecendo informações cruciais sobre a segurança e eficácia dos medicamentos 

originados da flora nativa e invasora (Pio et al., 2018). 

Segundo Albuquerque (2007) destaca que a etnobotânica ocupa uma posição de 

fronteira entre a botânica e a antropologia cultural, pois analisa a interação entre o mundo 

natural (plantas, ecossistemas) e o simbólico (como costumes, ritos, crenças, entre outros). 



 

 

 

 Embora seja uma área da ciência relativamente recente e ainda não completamente 

sistematizada como outras disciplinas já consolidadas, a etnobotânica já é amplamente 

reconhecida por muitos cientistas, que atribuem a ela um papel significativo no 

desenvolvimento das culturas e dos povos (Hamilton et al., 2003). Para Silva e Freire (2010), a 

percepção ambiental, ao ser compreendida como a conscientização do ser humano sobre o 

ambiente em que vive, tem sido utilizada como uma ferramenta importante em áreas como a 

educação, o meio social e o ambiental, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e 

podendo também ser aplicada ao estudo das plantas medicinais.  

Segundo Teixeira et al., (2023) a etnobotânica reforça a relação simbiótica entre ser 

humano e natureza, contribuindo para uma educação ambiental que valoriza os saberes e 

vivências das comunidades e promove maior consciência ecológica. Ao reconhecer que a 

cultura e a natureza estão interligadas de forma simbiótica, a etnobotânica se torna uma 

ferramenta poderosa para a educação ambiental (Guido, 2022). À etnobotânica, não apenas 

valoriza o saber popular relacionado às plantas medicinais, mas também contribui para a 

formação de uma consciência ecológica crítica, respeitosa e comprometida com a 

sustentabilidade. 

No final dos anos 1970, a Organização Mundial da Saúde (OMS) instituiu o 

Programa de Medicina Tradicional (PMT) com o intuito de incentivar o uso consciente e seguro 

das plantas medicinais. Entre os principais objetivos, destacava-se a criação de políticas 

públicas que integrassem a medicina convencional com práticas terapêuticas tradicionais (Sales 

et al., 2015). No Brasil, o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) 

foi desenvolvido com a proposta de valorizar e institucionalizar o uso popular de plantas 

medicinais, fitoterápicos e remédios caseiros (Zeni et al., 2017). Mas recentemente, o governo 

federal tem intensificado a implementação de políticas públicas voltadas à inserção de 

fitoterápicos no Sistema Único de Saúde (SUS), promovendo-os como opções terapêuticas 

complementares (Salesseet et al., 2018). 

3.3 A memória coletiva e a transmissão de saberes: o papel dos idosos na preservação 
cultural 

A memória coletiva é essencial para a preservação da cultura e da história de uma 

família, tribo, grupo ou local. Halbwachs (2006) enfatiza que a memória não é um fenômeno 

exclusivamente individual, mas sim uma construção social. A memória pode ser compreendida 

como reminiscências do passado que emergem no presente, por meio do pensamento de cada 

indivíduo. Ela também se manifesta como a capacidade de armazenar informações sobre 



 

 

 

experiências vividas, sendo influenciada pelas interações sociais. Nesse sentido, nossas 

lembranças são sustentadas por uma comunidade afetiva (Peres, 2021). 

De acordo com Santos (2018), a memória exerce um papel fundamental na 

sustentação da cultura e na conservação da história de diferentes coletividades, sejam elas 

familiares, comunitárias ou territoriais. Nesse processo de preservação, os idosos se destacam 

como guardiões do saber tradicional, transmitindo conhecimentos, histórias, lendas e valores 

por meio da oralidade e da convivência. Para Halbwachs (2013), a recordação está ligada à 

nossa inserção em grupos sociais, pois nossas memórias são moldadas pelas relações coletivas. 

Segundo o autor, esquecer um determinado período da vida também significa romper os 

vínculos com as pessoas que faziam parte dele. 

 Dessa forma, a memória torna-se seletiva ou até mesmo esquecida, como aponta 

Pollak (1993), suas vivências acumuladas ao longo do tempo tornam-se fontes preciosas para a 

compreensão da identidade coletiva e para a continuidade das práticas culturais entre as 

gerações. Além disso, a valorização dessas narrativas fortalece os laços sociais e contribui para 

a construção de um sentimento de pertencimento. 

3.4 A transmissão intergeracional do conhecimento sobre plantas medicinais 

O consumo de plantas medicinais tem base na tradição familiar e tornou-se prática 

generalizada na medicina popular, sendo considerada uma terapia complementar ou alternativa 

para a promoção da saúde (Balbinot, 2013). Desde os primórdios da humanidade, o ser humano 

tem buscado atender suas necessidades, o que requer esforço físico e mental. Ao tomar 

consciência dessa realidade, o ser humano passou a refletir sobre como resolver tais questões e 

atingir seus objetivos em diferentes prazos (Baldé; Mascarenhas; Maia, 2025). 

De acordo com Mascarenhas et al. (2013, p.14), o ser humano está em um processo 

contínuo de aprendizagem, que se inicia antes mesmo de seu nascimento e se estende por toda 

a sua vida, com a necessidade constante de aprender novas habilidades e conhecimentos. 

O uso de plantas medicinais é uma prática terapêutica ancestral, amplamente 

adotada por populações que não tinham acesso aos sistemas de escrita ou à medicina moderna 

(Firmo et al., 2012). Nessas comunidades, era comum recorrer ao conhecimento de sábios 

locais, que eram responsáveis por identificar ervas com potencial para tratar uma variedade de 

doenças (Modro et al., 2015). 

Elisabetsky (2003) destaca a riqueza do Brasil em diversidade genética e cultural, 

ressaltando que essa pluralidade permite aos indivíduos interagirem profundamente com seu 

ambiente, compreendendo-o em suas interconexões. Portanto, resgatar e valorizar o 



 

 

 

conhecimento tradicional sobre plantas é essencial para promover práticas de saúde sustentáveis 

e respeitosas às culturas locais, reconhecendo-as como fontes legítimas de saber e inovação. 

3.5 O papel das instituições acadêmicas na valorização das plantas medicinais 

Xavier e Flôr (2015) explicam que o senso comum se baseia em experiências 

imediatas, percepções superficiais e nos aspectos mais evidentes da realidade, funcionando 

muitas vezes como um entrave à construção do conhecimento científico. O conhecimento 

científico, que se baseia em métodos rigorosos e experimentais, e exige uma ruptura contínua 

com esse tipo de saber. No entanto, essa ruptura não implica a negação dos saberes populares 

ou uma hierarquização do conhecimento, mas sim um processo de expansão e ampliação das 

formas de compreender o mundo.  Ao fazer isso, a escola não apenas enriquece o aprendizado 

dos alunos, mas também torna o processo educacional mais relevante, pois reconhece as 

experiências de vida dos estudantes, suas culturas e as práticas que fazem parte do seu cotidiano 

(Santos, 2006). 

Nesse contexto, os saberes populares, embora distintos do senso comum nos termos 

propostos por Lopes (1993), devem ser reconhecidos como formas legítimas de conhecimento, 

produzidas ao longo do tempo por grupos sociais, especialmente aqueles historicamente 

marginalizados no espaço escolar.  A valorização desses saberes no ensino de ciências, portanto, 

amplia as possibilidades pedagógicas, pois não se trata apenas de integrar o conhecimento 

científico, mas também de promover o reconhecimento das identidades culturais dos estudantes, 

respeitando suas formas de compreender e interagir com o mundo (Gondim e Mól, 2009).  

Como destacam Xavier e Flôr (2015), a prática educacional precisa considerar as 

especificidades culturais das comunidades e valorizar os saberes que os estudantes trazem 

consigo, frutos de suas vivências sociais e históricas. Esses saberes populares, oriundos do 

cotidiano, das tradições familiares, das práticas culturais e religiosas, constituem uma base 

importante para a construção do conhecimento escolar, sendo fundamentais para a promoção 

de uma educação que seja, de fato, inclusiva e respeitosa com a pluralidade cultural presente na 

sociedade. 

A escola deve ser, conforme proposto por Gondim e Mól (2009), o local de 

mediação entre a teoria e a prática, o ideal e o real, o científico e o cotidianas da escola é 

fundamental para tornar o conhecimento mais acessível, significativo e, acima de tudo, 

relevante para os alunos, que se veem representados nas práticas pedagógicas, nas metodologias 

e no conteúdo ensinado. Ao fazer essa ponte entre os saberes escolares e os saberes da vida 

cotidiana, a escola contribui para uma aprendizagem mais significativa, onde os alunos se 



 

 

 

reconhecem nos conteúdos e se veem como participantes ativos do processo educativo (Lopes, 

1993).  

 Isso é especialmente importante em uma sociedade como a brasileira, caracterizada 

por uma grande diversidade cultural, étnica e social, onde o reconhecimento e a valorização das 

múltiplas formas de saber e de ser são fundamentais para a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária (Carneiro, 2011).  Além disso, as universidades, conforme estabelecido no 

Art. 52 da Lei nº 9.394/1996, têm a responsabilidade de contribuir para a formação de 

profissionais de nível superior, mas também para a produção e disseminação do conhecimento 

em diversas áreas, incluindo aquelas que contemplam as particularidades culturais e as 

necessidades locais. As universidades devem ser pluridisciplinares e dedicar-se à pesquisa, à 

extensão e ao cultivo do saber humano, considerando não apenas os conhecimentos científicos 

tradicionais, mas também aqueles que emergem de outros contextos, como as práticas 

comunitárias e populares. Nesse sentido, é importante que as instituições de ensino superior 

promovam uma educação que seja capaz de integrar o saber científico ao saber popular, 

respeitando e valorizando as diversas fontes de conhecimento presentes na sociedade (Santos, 

2007). 

Estudo realizado por Miranda, Cunha e Oliveira (2020) mostrou que, apesar do 

interesse crescente dos estudantes da área da saúde sobre o uso de plantas medicinais, a 

formação acadêmica ainda é insuficiente para prepará-los adequadamente para a prática 

profissional nesse campo. A maioria dos estudantes considera que o curso não oferece a 

formação necessária, especialmente no que se refere ao uso de fitoterápicos e práticas 

integrativas, o que ressalta a importância de incluir essas alternativas no currículo acadêmico e, 

mais ainda, de reconhecer o conhecimento popular como uma parte legítima da formação 

acadêmica (Lopes, 1993). 

Silva (2004) realiza uma crítica aos currículos educacionais que tradicionalmente 

se fundamentam no método científico e no progresso linear da ciência, considerando-a superior 

a outras formas de saber. O objetivo não é subordinar o saber científico ao popular, mas 

reconhecer que os saberes populares são uma legítima forma de conhecimento, com o potencial 

de enriquecer o currículo escolar e ampliar as abordagens pedagógicas (Xavier e Flôr, 2015). 

Essa reflexão abre caminho para uma educação mais plural e inclusiva, que respeita 

e valoriza os saberes originados de diferentes contextos e práticas culturais. Assim, a educação 

se transforma, deixando de ser um processo homogêneo e unidirecional, para se tornar um 

espaço de diálogo, respeito à diversidade e valorização da pluralidade cultural (Santos, 2007). 



 

 

 

3.6 Políticas públicas e práticas integrativas de saúde no uso de plantas medicinais  

Conforme Miranda (2021), o conhecimento empírico sobre o uso de plantas 

medicinais, transmitido por meio de observações de hábitos animais e práticas familiares, 

fundamenta-se na experiência prática e na transmissão oral entre gerações. Esse saber popular 

desempenha um papel crucial na medicina tradicional e nas terapias complementares. 

 Profissionais de saúde, ao reconhecerem e respeitarem o saber popular, podem 

orientar os pacientes de maneira mais adequada, considerando as práticas culturais e as 

evidências científicas disponíveis. Essa abordagem integrada contribui para a promoção da 

saúde e o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), ao ampliar as opções terapêuticas 

e respeitar as preferências dos usuários (Brasil, 2017). 

Silva (2020) destaca que, em 1970, o Brasil iniciou sua trajetória no 

reconhecimento oficial do uso de plantas medicinais e fitoterápicos, impulsionado por 

movimentos populares em saúde e ações governamentais. Esse movimento culminou na criação 

da Central de Medicamentos (CEME) em 1971, com o objetivo de promover e organizar o 

fornecimento de medicamentos a preços acessíveis, especialmente para populações de baixa 

renda. A CEME desempenhou um papel importante na pesquisa e desenvolvimento de produtos 

fitoterápicos, implementando o Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais (PPPM) em 1982. 

Esse programa selecionou 65 espécies vegetais para investigação científica, visando à produção 

de medicamentos fitoterápicos baseados na biodiversidade brasileira. Além disso, a CEME 

colaborou com laboratórios públicos e militares para ampliar a produção nacional de 

medicamentos e matérias-primas farmacêuticas, estabelecendo preços mínimos e fortalecendo 

a capacidade de negociação do governo federal com a indústria farmacêutica. Apesar de suas 

contribuições, a CEME foi extinta em 1997, e suas funções não foram adequadamente 

redistribuídas, resultando em lacunas na continuidade das políticas públicas voltadas para 

plantas medicinais e fitoterápicos no Brasil (Souza, 2013). 

Na década de 1980, o Brasil avançou significativamente no reconhecimento e 

incentivo ao uso de plantas medicinais com a criação do Programa de Pesquisa em Plantas 

Medicinais (PPPM), implementado pela Central de Medicamentos (CEME). Esse programa 

visava aprimorar a assistência farmacêutica por meio da pesquisa e desenvolvimento de 

fitoterápicos baseados em plantas nativas. Em 1980, foi estabelecida uma relação inicial de 74 

espécies vegetais de interesse terapêutico, até 1983, o país já contava com cerca de 110 projetos 

vinculados ao PPPM, incluindo estudos sobre o guaco (Mikania glomerata) e a espinheira-santa 



 

 

 

(Maytenus ilicifolia), com o objetivo de disponibilizar esses fitoterápicos pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS) (Santos, 2011). 

Com a promulgação da Lei nº 8.080 em 1990, que estabeleceu o Sistema Único de 

Saúde (SUS), os municípios passaram a ter autonomia para definir suas próprias políticas 

públicas de saúde. Essa descentralização permitiu que as administrações locais 

implementassem ações voltadas para o uso de plantas medicinais e fitoterápicos, alinhando-se 

às necessidades e características específicas de suas populações. Em 1994, foi criada a 

Estratégia Saúde da Família (ESF), que prioriza a promoção da saúde e a atenção integral às 

famílias, representando um avanço significativo na consolidação do SUS e na reorientação do 

modelo assistencial para um enfoque mais preventivo e comunitário (Brasil, 1990). 

Em 2006, o Brasil avançou significativamente no reconhecimento e incentivo ao 

uso de plantas medicinais e fitoterápicos com a criação da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC) e da Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos (PNPMF). Essas políticas visavam ampliar o acesso da população a terapias 

alternativas e integrativas, promovendo o uso seguro e racional de plantas medicinais e 

fitoterápicos no Sistema Único de Saúde (SUS). A PNPIC incluiu práticas como a medicina 

tradicional chinesa, acupuntura, homeopatia, fitoterapia e o uso de plantas medicinais, enquanto 

a PNPMF estabeleceu diretrizes para o desenvolvimento da cadeia produtiva dessas terapias no 

país (Brasil, 2006a). 

A Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) desempenha 

um papel fundamental nas políticas públicas brasileiras, abrangendo áreas como saúde, meio 

ambiente, desenvolvimento econômico e social. Seu objetivo principal é assegurar à população 

o acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos. Além disso, busca 

promover o uso sustentável da biodiversidade, fomentar o desenvolvimento da cadeia produtiva 

e fortalecer a indústria nacional (Brasil, 2006a). A PNPMF também visa integrar práticas 

populares e tradicionais ao Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecendo e valorizando o 

conhecimento ancestral relacionado ao uso terapêutico das plantas. Essas ações refletem o 

compromisso do Brasil com a promoção de alternativas terapêuticas baseadas na biodiversidade 

nacional, alinhando-se aos princípios da saúde integral e da sustentabilidade (Brasil, 2017). 

A constante evolução do conhecimento científico e o reconhecimento das 

necessidades emergentes da sociedade indicam que o reino vegetal continuará a oferecer 

soluções inovadoras. Isso se dará por meio da descoberta e desenvolvimento de novas 

moléculas com atividade terapêutica, bem como pela aplicação dessas substâncias tanto na 



 

 

 

tecnologia farmacêutica quanto no aprimoramento de fitoterápicos com maior eficiência de 

ação (Schenkel et al., 2003).   

O Brasil é reconhecido como o país com a maior biodiversidade do planeta, 

abrigando entre 15% e 20% de todas as espécies biológicas conhecidas mundialmente, 

conforme estimativas do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Esse 

vasto patrimônio natural inclui mais de 46 mil espécies vegetais catalogadas, distribuídas por 

seus seis biomas terrestres e três grandes ecossistemas marinhos. (ONU, 2019).  

Entre essas espécies, as plantas superiores destacam-se como fontes primárias para 

a fabricação de fitoterápicos e outros medicamentos. Além de seu uso na indústria farmacêutica, 

as plantas também desempenham um papel crucial em práticas populares e tradicionais, sendo 

utilizadas como remédios caseiros e comunitários, em um processo conhecido como medicina 

tradicional (Brasil, 2006a). 

Iniciativas como o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

(PNPMF) e o Programa Bioeconomia Brasil – Sociobiodiversidade têm buscado integrar 

práticas populares e tradicionais ao Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecendo o valor da 

biodiversidade brasileira e promovendo o uso sustentável das plantas medicinais. Além disso, 

o desenvolvimento do setor de plantas medicinais e fitoterápicos surge como uma estratégia 

eficaz para enfrentar as desigualdades regionais no Brasil (Brasil, 2006a.) 

4. METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e descritiva, integrando 

métodos qualitativos e quantitativos. A abordagem qualitativa permite compreender as 

percepções, crenças e práticas dos participantes em relação ao uso de plantas medicinais, 

enquanto a abordagem quantitativa possibilita a análise de dados como frequência de uso e 

fontes de conhecimento. A pesquisa científica fundamenta-se na coleta e análise de informações 

provenientes de diversas fontes, como observações, reflexões pessoais e experiências. 

Historicamente, a pesquisa social tem valorizado métodos quantitativos para descrever 

e explicar fenômenos, contudo, observa-se que a abordagem qualitativa tem ganhado destaque 

como uma promissora possibilidade de investigação, especialmente nas ciências humanas e 

sociais. Essa abordagem permite uma compreensão mais profunda dos significados atribuídos 

pelos indivíduos às suas experiências, oferecendo insights valiosos sobre fenômenos sociais 

complexos que não podem ser plenamente captados por métodos quantitativos (Neves, 1996). 



 

 

 

O público-alvo deste estudo é composta por idosos participantes do coral do 

Programa Universidade Aberta Intergeracional (UNABI) uma iniciativa da Universidade 

Estadual do Maranhão (UEMA) criada em 2016 (Figura 1).  
Figura 1.Aplicação do questionário com idosos da UNABI-UEMA. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

 O programa visa promover atividades socioeducativas que oportunizem a 

formação continuada, inserção social e melhoria da qualidade de vida da população idosa por 

meio de ações educativas intergeracionais. Atualmente, o coral da UNABI conta com 

aproximadamente 39 idosos participantes.  Para a realização desta pesquisa, foi selecionada 

uma amostra de (30) idosos, distribuídos entre homens e mulheres, que responderam a um 

questionário elaborado com o objetivo de investigar aspectos relacionados ao uso de plantas 

medicinais. A seleção dos participantes foi realizada de forma não probabilística, por 

conveniência, considerando a disponibilidade e o interesse dos idosos em participar da pesquisa 

(Figura 2). 
                                                                             Figura 2. Integrantes do Programa UNABI-UEMA. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 



 

 

 

Essa estratégia permitiu o acesso a informações relevantes e subjetivas, baseadas 

nas experiências pessoais dos participantes, favorecendo uma compreensão mais aprofundada 

dos saberes populares e das práticas tradicionais associadas ao uso de plantas medicinais. A 

escuta atenta às narrativas dos idosos revelou não apenas o conhecimento empírico acumulado 

ao longo do tempo, mas também as motivações culturais, sociais e afetivas que influenciam o 

uso dessas plantas no cotidiano. O instrumento de coleta de dados utilizado nesta pesquisa foi 

um questionário semiestruturado (APÊNDICE A), desenvolvido com base nos objetivos do 

estudo e em literatura especializada sobre o uso de plantas medicinais, ele foi elaborado para 

captar tanto informações quantitativas quanto qualitativas, permitindo uma compreensão 

abrangente das práticas e percepções dos participantes. 

As questões abordaram diversos aspectos, incluindo o local de nascimento e a atual 

residência dos participantes, distinguindo entre áreas urbanas e rurais, para contextualizar o 

ambiente sociocultural em que se inserem. Investigou-se o uso e a frequência de utilização de 

plantas medicinais, bem como as fontes de conhecimento sobre essas práticas, como familiares, 

vizinhos, curandeiros, internet ou literatura especializada. 

O questionário também explorou a existência de tradições familiares relacionadas 

ao uso de plantas medicinais e a transmissão desse conhecimento para outras pessoas. Foram 

coletadas informações sobre as plantas medicinais mais utilizadas, suas formas de aquisição, 

ou seja, se cultivadas, coletadas ou compradas, e os métodos de armazenamento empregados.                            

Além disso, os participantes foram questionados sobre qual parte das plantas que costumam 

utilizar, tais como folhas, raízes, flores, cascas ou sementes, e as formas de preparo, a percepção 

de eficácia das plantas medicinais e a ocorrência de possíveis reações adversas também foram 

investigadas. 

 A abordagem adotada permitiu captar os significados culturais e simbólicos 

atribuídos ao uso das plantas, evidenciando seu papel como expressão da memória coletiva, da 

identidade local e da autonomia no cuidado em saúde, especialmente em ucontextos em que o 

acesso aos serviços médicos é limitado ou restrito. O conhecimento dos participantes sobre 

programas do Sistema Único de Saúde (SUS) relacionados a plantas medicinais e o uso 

concomitante de plantas medicinais com medicamentos alopáticos foram temas abordados, 

visando compreender a integração entre práticas tradicionais e a medicina convencional. 

Por fim, o questionário buscou captar a percepção dos participantes sobre a 

preservação do conhecimento tradicional relacionado às plantas medicinais e sua importância 

cultural e terapêutica. Esse instrumento permitiu uma análise abrangente das práticas, 



 

 

 

conhecimentos e percepções dos participantes, contribuindo para a compreensão do papel das 

plantas medicinais na saúde e na cultura da comunidade estudada. 

     A coleta de dados foi realizada no prédio de Ciências Biológicas da Universidade 

Estadual do Maranhão (UEMA), local onde os idosos se reúnem para o ensaio do coral. 

Respeitando as diretrizes éticas estabelecidas para pesquisas com seres humanos, os 

participantes foram informados sobre os objetivos, procedimentos, benefícios e eventuais riscos 

da pesquisa. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO A) foi lido em 

voz alta para garantir a compreensão de todos, conforme recomendado para pesquisas 

envolvendo idosos.  

Após os esclarecimentos, os questionários foram entregues aos participantes, que 

os levaram para casa, permitindo que respondessem com tranquilidade e, se necessário, com o 

auxílio de familiares. Os questionários preenchidos foram devolvidos no dia 29 de maio de 

2025, durante a atividade do programa. Esse intervalo de tempo permitiu aos participantes 

refletirem sobre as questões e fornecerem respostas mais detalhadas e precisas. Foram aplicados 

30 questionários e os dados obtidos foram analisados utilizando-se a estatística descritiva, de 

modo a fornecer medidas sobre os resultados em relação ao uso de plantas medicinais. Os 

programas utilizados para esta análise foram: Microsoft Word 2010, Microsoft Excel 2010 e 

Microsoft PowerPoint 2010, os dados foram apresentados em valores porcentagem nas diversas 

categorias analisadas. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Distribuição etária e sua relação com o uso de plantas medicinais 

Em relação à faixa etária, a maior parte dos entrevistados se encontra entre 60 e 69 anos 

(60%), seguida por pessoas entre 70 e 80 anos (27%) e um grupo menor, correspondente a 13%, 

está na faixa entre 56 e 59 anos. Esses dados indicam que o conhecimento sobre o uso de plantas 

medicinais está profundamente enraizado nas experiências acumuladas ao longo da vida, sendo 

preservado e reforçado com o passar do tempo (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                                    Figura 3. Análise da distribuição etária da população estudada. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

O uso popular de plantas medicinais tem sido transmitido oralmente ao longo das 

gerações, embora os fitoterápicos tenham ganhado destaque na área da saúde, ainda são 

relativamente escassos os estudos científicos que comprovem, de forma consistente, sua 

eficácia e segurança. Muitas plantas continuam sendo amplamente utilizadas com base apenas 

no saber tradicional e na experiência popular (Camillis, 2021). 

Além disso, a predominância de participantes entre 60 e 69 anos, revela que este 

grupo ainda mantém forte autonomia e capacidade ativa para praticar, ensinar e disseminar o 

uso das plantas medicinais. Paralelamente ao uso de medicamentos convencionais, é comum 

que essa população recorra também às plantas medicinais como forma complementar no 

cuidado terapêutico (Silva et al., 2017). Ainda nesse contexto, Barreto, Carreira e Marcon 

(2015) destacam diversos fatores que contribuem para o uso frequente de plantas medicinais 

entre os idosos, como a facilidade de acesso, a valorização do que é natural, a tradição cultural 

enraizada e a menor incidência de efeitos adversos em comparação aos medicamentos 

sintéticos. 

Os resultados desta pesquisa, portanto, reforçam que o conhecimento sobre as 

plantas medicinais não é apenas um saber empírico, mas também um patrimônio cultural que 

os idosos carregam, vivenciam e continuam a transmitir. Como afirmam Rodrigues et al. 

(2018), mesmo diante da modernização dos serviços de saúde, o uso de plantas medicinais 

segue presente como um recurso terapêutico válido e respeitado, principalmente por aqueles 

que cresceram aprendendo diretamente com as gerações anteriores. 

5.2 Distribuição geográfica segundo local de origem dos participantes 

Embora todos os entrevistados atualmente residam em áreas urbanas, na capital, 

muitos são oriundos do Estado do Maranhão (Figura 4). 
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                                          Figura 4. Distribuição de participantes segundo cidades de origem. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

Destaca-se, no entanto, que a maior parte está atualmente radicada em São Luís, 

capital do Estado, seja por motivos familiares, de saúde ou em busca de melhores condições de 

vida. Portanto, nota-se que muitos continuam preservando práticas aprendidas ainda na infância 

ou juventude, nas comunidades rurais de origem, principalmente no que diz respeito ao uso de 

plantas medicinais. 

O êxodo rural, caracterizado pela migração de populações do campo para os centros 

urbanos, é um fenômeno que gera impactos significativos em toda a sociedade. Além disso, o 

preconceito social que marginaliza a população do campo, tratando-a como inferior, também 

contribui para o afastamento das pessoas do ambiente rural (Silva; Antoniazzi; Novak, 2019). 

A migração dos participantes para a cidade de São Luís, pode ser motivada 

principalmente por questões familiares, de saúde ou em busca de melhores oportunidades, não 

rompendo assim vínculos com as práticas ancestrais.  

Além disso, como observam Rodrigues et al. (2018), o uso das plantas medicinais 

nas cidades pode ser entendido como uma forma de resistência cultural frente à hegemonia da 

medicina moderna e dos produtos industrializados. Mesmo em meio à urbanização e ao fácil 

acesso às farmácias, muitos continuam a recorrer aos chás, infusões e práticas terapêuticas 

aprendidas na infância, perpetuando essas tradições no espaço urbano. 

5.3 Frequência de participantes que relataram o uso de plantas medicinais 

O uso de plantas medicinais está fortemente presente na realidade dos participantes 

da pesquisa. Entre os 30 entrevistados, 93% (n=28) afirmaram utilizar plantas medicinais no 
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seu dia a dia, seja para o tratamento de enfermidades leves, prevenção de doenças ou como 

complemento à medicina convencional. Apenas 7% (n=2) disseram não fazer uso dessas 

práticas, esses números reforçam a importância que o saber popular e o uso tradicional de 

plantas têm importância na vida das pessoas (Figura 5). 

 

                                        Figura 5. Relação do uso de plantas medicinais pelos entrevistados. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

O gráfico revela algo que vai muito além das estatísticas: ele evidencia que o uso 

de plantas medicinais permanece profundamente enraizado no cotidiano das pessoas, mesmo 

em contextos urbanos, onde a medicina convencional e as farmácias são cada vez mais 

acessíveis. Esse número não apenas reforça a força e a persistência dos saberes populares, mas 

também revela que, para muitos, o cuidado com a saúde continua a passar pelo toque familiar 

das ervas, pelo chá preparado com carinho em casa e pelas receitas que atravessam gerações. 

As plantas medicinais são amplamente utilizadas e reconhecidas por seu papel 

significativo na prevenção e no tratamento de diversas enfermidades. Em determinadas 

comunidades, elas representam, muitas vezes, a única forma acessível de cuidado e intervenção 

terapêutica (Viana; Ramos, 2019).  

Sua utilização atravessa gerações, originada nos saberes populares e transmitida 

como forma de cuidado, tratamento e cura. O estudo científico das plantas medicinais contribui 

para a compreensão dos seus princípios ativos e para o desenvolvimento de formulações 

farmacêuticas mais seguras e eficazes (Santos; Silva; Vasconcelos, 2021).  

5.4 Uso de plantas medicinais quanto ao gênero dos participantes 

Quanto ao gênero, observou-se que a maioria dos participantes é do sexo feminino 

(87%), enquanto apenas 13% são do sexo masculino (Tabela 1). 
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                                      Tabela 1. Frequência e Percentual de Gênero dos Participantes. 

GÊNERO N Fr (%) 
Feminino 25 87% 
Masculino 4 13% 

                                               Fonte: SILVA (2025). 

Conforme Barros et al. (2017), a prática do cuidado e o domínio das plantas 

medicinais pelas mulheres não podem ser vistos apenas como herança cultural, mas também 

como um ato de resistência, pois mesmo diante da crescente medicalização e da modernização 

dos serviços de saúde, as mulheres continuam a recorrer às ervas medicinais como estratégia 

de cuidado familiar, preservando saberes tradicionais que, muitas vezes, são desvalorizados 

pelo olhar biomédico. 

Essa perspectiva contribui para o fortalecimento das mulheres, que viveram e vivem 

sob o domínio do patriarcado, disseminando e compartilhando o saber sobre plantas medicinais 

que estas possuem. A luta contra a apropriação do mercado e mercantilização da vida faz-se 

necessária, por isso trabalhar agroecologia como ciência, movimento e prática pode ser visto 

como um caminho para alcançarmos outros modos de vida, enxergando isso como formas de 

resistência a este sistema tão perverso (Azevedo, 2023). 

Costa e Marin (2023) destacam que, em algumas comunidades, existe um 

sentimento de lamento por parte das mulheres mais jovens, que não tiveram a oportunidade de 

aprender com suas mães e avós os saberes do benzer, prática que carrega não apenas um saber 

curativo, mas também um profundo sentido de pertencimento e resistência.  

A figura feminina e de pessoas mais velhas ocupam um lugar central nesse contexto, 

pois historicamente, têm sido as guardiãs do conhecimento medicinal popular, atuando como 

cuidadoras, curandeiras, parteiras e rezadeiras. O conceito de “cuidado” tem ultrapassado os 

limites da esfera familiar, expandindo-se para o contexto comunitário e até global, à medida 

que as mulheres intensificam suas lutas por igualdade de gênero e pelo reconhecimento de seu 

trabalho, assumindo, inclusive, novas responsabilidades diante das transformações exigidas 

pelo atual modelo de desenvolvimento (Marques et al., 2015, p. 1).  

Essa ampliação dessas responsabilidades também está relacionada à necessidade de 

repensar o modelo de desenvolvimento atual, buscando soluções mais justas e sustentáveis, que 

incluam o cuidado como valor essencial para a construção de sociedades mais equilibradas e 

humanas. 



 

 

 

5.5 Bases culturais e origem do conhecimento sobre plantas medicinais 

Ao serem questionados sobre com quem aprenderam a utilizar plantas medicinais, a 

maioria dos entrevistados relatou ter adquirido esse conhecimento com os pais ou mães (74%), 

seguido por aqueles que aprenderam com os avós (18%) (Figura 6). 

                                             Figura 6. Origem do conhecimento sobre plantas medicinais. 

 
                                                               Fonte: SILVA (2025). 

 

Silva et al. (2020) destacam que “adultos frequentemente compartilham 

conhecimentos com jovens durante interações familiares”, evidenciando a importância do 

ambiente doméstico na preservação desses saberes. Em menor proporção, alguns participantes 

disseram ter aprendido com internet ou livros (4%) e outros meios (4%). Ainda que os recursos 

modernos tenham seu espaço, o resultado demonstra que, entre os idosos entrevistados, o 

conhecimento tradicional permanece como principal referência, sustentado pela vivência, pela 

observação e pela prática compartilhada ao longo da vida.  

Segundo Leite et al. (2018), a prática de ensinar sobre as ervas medicinais é um 

gesto carregado de cuidado, confiança e pertencimento, e isso faz com que o saber popular se 

mantenha vivo, mesmo diante das transformações sociais e do avanço da medicina moderna. 

Como afirmam Hanazaki et al. (2000), a oralidade é uma das principais marcas das 

culturas tradicionais e é através dela que se mantém viva uma herança cultural rica, que conecta 

passado, presente e futuro. A transmissão desses saberes não se dá apenas pelo conteúdo, mas 

também pelo exemplo, pelas histórias e pelos rituais cotidianos que estruturam a forma como 

os indivíduos se relacionam com a natureza e com o cuidado. 

5.6 Análise da frequência de uso de plantas medicinais 

A frequência com que os entrevistados utilizam plantas medicinais revela o quanto essa 

prática está enraizada no cotidiano dessas pessoas (Figura 7). 
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                                                   Figura 7. Frequência de uso das plantas medicinais. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

 

Uma parte expressiva afirmou fazer uso com regularidade: 39% utilizam as plantas 

uma vez por semana e outros 39% as utilizam diariamente. Esses números evidenciam que, 

para muitos, o uso das ervas vai além de um hábito ocasional, ou seja, ele está inserido na rotina, 

como parte dos cuidados contínuos com a saúde. Outros participantes relataram usar plantas 

medicinais uma vez por mês (11%), a cada seis meses (7%) ou uma vez por ano (4%). Nesses 

casos, o uso tende a ser mais pontual, provavelmente relacionado a sintomas específicos ou a 

doenças sazonais, como gripes, dores musculares ou problemas digestivos, os dados mostram 

que as plantas medicinais representam, para a maioria dos idosos entrevistados, um recurso 

terapêutico acessível, confiável e incorporado ao seu modo de vida 

Esse padrão reforça o que observa Lima et al. (2017), ao apontarem que o uso 

constante de plantas medicinais entre populações rurais e urbanas tradicionais decorre de uma 

construção cultural em que o conhecimento das ervas é transmitido oralmente e reforçado pela 

experiência pessoal, criando um repertório terapêutico próprio e confiável. 

A menor proporção de entrevistados que utiliza plantas medicinalmente apenas uma 

vez por mês (11%), a cada seis meses (7%) ou uma vez por ano (4%) aponta para um uso mais 

pontual, possivelmente associado ao tratamento de sintomas agudos, como relatado por Silva 

et al. (2020), que identificaram padrão semelhante entre idosos do interior do Maranhão, onde 

o uso esporádico estava relacionado a doenças sazonais como gripes ou problemas digestivos. 

Essa escolha consciente de manter o uso das plantas demonstra uma valorização 

ativa dos saberes herdados e representa uma forma de autonomia na gestão da saúde, alinhada 

ao que Pilla et al. (2019) chamam de “agência terapêutica”, ou seja, a capacidade do indivíduo 

de decidir sobre suas próprias estratégias de cuidado. 
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5.7 Espécies de plantas medicinais mencionadas pelos entrevistados 

Entre as espécies citadas, destacam-se a erva-cidreira (Melissa officinalis), o boldo 

(Plectranthus barbatus) ou (Peumus boldus), o alecrim (Rosmarinus officinalis), a hortelã 

(Mentha spp.), e a babosa (Aloe vera) (Figura 8). 

 

                                               Figura 8. Plantas medicinais mais citadas por entrevistados. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

As substâncias presentes nas plantas que possibilitam a cura ou o tratamento de 

doenças variam conforme a espécie e, em geral, estão associadas a mecanismos naturais de 

defesa ou à atração de polinizadores, quando essas substâncias apresentam ação farmacológica 

comprovada, a planta passa a ser classificada como medicinal (Santos, 2021, p. 1).  

A partir das plantas descritas pelo conhecimento popular, foram descobertos 

diversos medicamentos usados hoje pela medicina, usadas como matéria-prima para a 

fabricação de medicamentos. Dentro dessa lógica mercadológica, a maior parte de 

medicamentos são oriundos das plantas, mas misturados a outras substâncias que trazem, 

muitas vezes, os chamados efeitos colaterais, além de serem vendidos a um alto custo (Azevedo, 

2023). 

A frequência de uso dessas plantas parece estar diretamente relacionada ao fácil 

cultivo em domicílio, ao sabor agradável (como no caso da hortelã e da erva-cidreira) e à 

eficácia percebida no tratamento de males. Badke (2019) reforça que o uso de plantas com fins 

medicinais é uma prática histórica e culturalmente enraizada, perpetuada através das gerações 

em diferentes regiões do mundo, incluindo o Brasil. Esse saber popular se adapta às condições 

locais, ao clima e às possibilidades de cultivo, o que também pode explicar a presença marcante 

dessas espécies nas casas dos participantes.  
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O gráfico das plantas utilizadas não apenas fornece um panorama quantitativo sobre 

as espécies preferidas, mas também revela aspectos qualitativos importantes: ele reflete hábitos 

culturais, práticas de cuidado compartilhadas e a valorização de uma medicina popular viva, 

adaptada e resiliente. 

5.8 Origem e procedência das plantas medicinais adquiridas pelos participantes  

O cultivo em ambientes residenciais proporciona um acesso direto e constante às 

espécies, favorecendo um manejo cuidadoso e personalizado, que respeita os ciclos naturais e 

as necessidades específicas das plantas. (Figura 9). 

                            Figura 9. Locais onde as plantas medicinais dos entrevistados são adquiridas. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

Tais práticas constituem a base do processo de domesticação das paisagens, 

resultando em ambientes transformados que oferecem condições mais favoráveis às 

necessidades humanas, como a maior disponibilidade de recursos de interesse (Flores; Levis, 

2021). 

Além disso, essa prática se apresenta como uma forma de resistência cultural diante 

da crescente medicalização da vida e da hegemonia da indústria farmacêutica (Carvalho et al., 

2019). Nesse contexto, a manutenção das plantas medicinais no quintal não se resume a uma 

questão de praticidade, mas também de afirmação cultural, autonomia e soberania sobre as 

próprias práticas de saúde.  

Levis et al. (2018) destacam que, além de favorecer a abundância de espécies úteis, 

as ações humanas também podem ampliar a área de distribuição dessas espécies, tanto de forma 

intencional, por meio do plantio de mudas e sementes, quanto de forma acidental, pela dispersão 

de propágulo em trilhas, roças e quintais. Conforme apontam Monteiro e Albuquerque (2014), 

os quintais configuram-se como espaços educativos, onde os conhecimentos sobre o cultivo, o 

preparo e o uso das plantas são transmitidos intergeracionalmente, contribuindo para a 

perpetuação dos saberes populares. 
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5.9 Partes das plantas medicinais utilizadas pelos participantes 

        Na análise do gráfico referente às partes das plantas medicinais utilizadas pelos 

participantes, evidencia a predominância expressiva de 60% do uso das folhas, seguidas por 

outras partes como cascas, raízes, flores e, em menor proporção 10% sementes e 3% frutos. 

Esse resultado está em consonância com estudos prévios que apontam as folhas como a parte 

mais frequentemente utilizada nas práticas fitoterápicas tradicionais (Figura 10). 

Figura 10. Parte das plantas citadas mais utilizadas por entrevistados. 

 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 

O uso preferencial das folhas pode ser explicado por diversos fatores, o fato de as 

folhas serem mais acessíveis, de fácil coleta e manuseio, o que favorece seu emprego cotidiano. 

Segundo Oliveira et al. (2012), a preparação de chás é uma das estratégias terapêuticas mais 

populares, por sua simplicidade, baixo custo e eficácia reconhecida pela sabedoria popular. 

Outro aspecto relevante é a sustentabilidade do uso das folhas. Diferentemente do 

uso de raízes ou cascas, que pode levar à morte ou ao comprometimento da planta, a retirada 

das folhas permite o uso continuado da espécie, mantendo seu ciclo de vida e favorecendo sua 

preservação, especialmente nos quintais e hortas domésticas (Monteiro e Albuquerque, 2014).  

Entre as partes mais utilizadas da planta destacam-se as folhas secas, a composição 

química pode variar de acordo com fatores como o estágio de maturidade da planta, as 

condições de processamento, a região de cultivo e a variedade. Dentre os principais compostos 

presentes, destacam-se o mentol, que representa entre 30% e 55% da composição, e a metona, 

presente em proporções que variam de 14% a 32%, sendo considerados os constituintes 

majoritários da planta (Brasil, 2017). 
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Além disso, a importância cultural e simbólica das folhas em diferentes sistemas 

tradicionais de saúde reforça essa preferência, uma vez que, para muitas comunidades, elas 

concentram as propriedades medicinais essenciais da planta (Silva e Proença, 2008). 

Mesmo sendo recursos naturais, o uso de plantas medicinais exige conhecimento 

adequado sobre as espécies, as partes utilizadas, a forma de preparo, a dosagem correta, as 

possíveis interações medicamentosas e os efeitos adversos. Por isso, torna-se indispensável a 

prescrição e o acompanhamento de um profissional habilitado (Silva et al., 2020).  

5.10 Compartilhamento de conhecimentos acerca do uso de plantas medicinais 

Os dados obtidos neste estudo revelam que 89% dos participantes afirmam repassar o 

conhecimento sobre o uso de plantas medicinais, enquanto apenas 11% não o fazem (Figura 

11). 

               Figura 11. Quantidade de entrevistados que repassam conhecimentos do uso de plantas medicinais.                      

                                   

Fonte: SILVA (2025). 

O conhecimento empírico relacionado ao uso de plantas medicinais é, em sua 

maioria, transmitido por meio da oralidade, configurando-se como o principal instrumento de 

difusão entre gerações. Esse processo garante a continuidade e a preservação de saberes 

ancestrais no tempo presente (Pereira & Diegues, 2010). Como destacam Oliveira et al. (2012), 

o conhecimento popular, ainda que marginalizado, desempenha um papel fundamental na 

construção de identidades coletivas e na valorização da autonomia das comunidades sobre seus 

próprios cuidados em saúde. 

Para Oliveira, Severo e Gabriel (2017), esse saber tradicional, conservado por via 

oral, está sujeito a alterações ao longo do tempo e das gerações, o que pode acarretar riscos 

àqueles que recorrem a essas práticas sem o devido conhecimento ou orientação. Ainda assim, 

o compartilhamento desse conhecimento reforça os vínculos familiares e comunitários, uma 
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vez que o saber sobre as plantas medicinais é, muitas vezes, um legado afetivo, transmitido 

entre avós, pais e filhos (Monteiro & Albuquerque, 2014). 

5.11 Participantes que recebem apoio ao utilizarem plantas medicinais 

Os dados obtidos revelam que 89% dos participantes afirmaram receber ajuda no 

uso de plantas medicinais, enquanto apenas 11% relataram não contar com o auxílio de ninguém 

nesse processo (Figura 12). 

 

                   Figura 12. Proporção de indivíduos que recebem auxílio na utilização de plantas medicinais. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 

Os dados obtidos revelam que 89% dos participantes afirmaram receber ajuda no 

uso de plantas medicinais, enquanto apenas 11% relataram não contar com o auxílio de ninguém 

nesse processo. A ajuda mencionada pelos participantes pode incluir desde a identificação 

correta das plantas, o modo de preparo, a combinação adequada de espécies, até a orientação 

sobre dosagens e possíveis restrições, isso demonstra que o uso das plantas medicinais não 

ocorre de maneira isolada ou individualizada, mas está inserido em um contexto de cuidado 

coletivo, em que a saúde é compreendida como uma construção social e comunitária 

(Albuquerque et al., 2007). 

Por outro lado, o grupo de 11% que não recebe ajuda, merece atenção, pois esses 

casos podem refletir tanto um nível elevado de autonomia e segurança no uso das plantas 

medicinais, quanto possíveis situações de isolamento social ou ruptura nas redes de apoio, o 

que pode fragilizar a continuidade da prática e até expor o indivíduo a riscos, caso faltem 

informações adequadas (Silva e Proença, 2008). Promover o diálogo entre diferentes formas de 

saber, incentivar espaços coletivos de troca de experiências e assegurar que ninguém esteja 

sozinho em suas práticas de cuidado são passos essenciais para garantir o uso seguro, informado 

e culturalmente respeitoso das plantas medicinais no cotidiano das populações. 
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O fato de a maioria dos participantes contar com auxílio na utilização das plantas 

medicinais aponta para a importância de fortalecer políticas públicas que reconheçam e apoiem 

a medicina tradicional. É essencial que tais políticas incentivem não apenas o acesso às plantas, 

mas também a oferta de espaços educativos e orientações seguras para o uso, sem desvalorizar 

o saber popular, como defendem Oliveira et al. (2012). Assim, a prática de compartilhar 

conhecimentos sobre plantas medicinais deve ser compreendida como uma estratégia 

fundamental de cuidado coletivo, de fortalecimento cultural e de promoção da saúde 

comunitária, que precisa ser preservada e respeitada. 

5.12 Percepção dos participantes na eficácia no uso de plantas medicinais 

 Os resultados deste estudo revelam que a imensa maioria dos participantes (93%) 

relatou ter percebido melhorias ao utilizar plantas medicinais, enquanto apenas 7% afirmaram 

não notar efeitos positivos (Figura 13). 

                                     Figura 13. Percepção da eficácia no uso de plantas medicinais. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

A confiança expressa pelos participantes na utilização das plantas medicinais 

evidencia o vínculo profundo com conhecimentos transmitidos de geração em geração, 

sustentados pela observação, experiência e oralidade. Para muitos, o uso dessas plantas vai além 

de uma simples prática terapêutica: trata-se de um cuidado integral, que envolve valores 

culturais, afetivos e espirituais. Plantas medicinais são espécies vegetais que apresentam 

propriedades farmacológicas, podendo atuar no tratamento e alívio de diversas enfermidades 

(Mera et al., 2018). 

Nas últimas décadas, observa-se um crescimento significativo na busca por terapias 

alternativas e produtos de origem natural. No Brasil, diversos estudos toxicológicos têm se 

dedicado à investigação das atividades biológicas das plantas medicinais, com o objetivo de 

comprovar sua eficácia e segurança. Essas avaliações visam identificar e quantificar os 

compostos presentes nas espécies vegetais, além de analisar sua toxicidade em organismos 

vivos (Oliveira et al., 2020b).  
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As expressões espontâneas sobre o que as plantas medicinais representam na vida 

dos participantes revelaram múltiplas dimensões simbólicas, afetivas, espirituais e práticas. O 

termo “cura” apareceu com destaque, sendo associado a ideias como “cura das doenças”, “cura 

alternativa” e “sabedoria e cura”. Esse resultado sugere que, para muitos, as plantas medicinais 

são vistas como terapias legítimas, capazes de promover o bem-estar e, muitas vezes, preferidas 

em relação aos medicamentos industrializados. Além disso, foram recorrentes associações com 

saúde, bem-estar e simplicidade, como demonstram falas como “vida e saúde”, “alívio e leveza 

para o organismo” e “representam saúde natural”. Aspectos culturais e afetivos também foram 

fortemente evidenciados, com participantes apontando que as plantas medicinais representam 

suas raízes, tradições e identidades: “representa minhas raízes e tudo que sou e já fui” e 

“conhecimento tradicional que precisa ser preservado”. Essas falas reforçam que o uso das 

plantas não é apenas um ato terapêutico, mas também um gesto de resistência cultural e 

preservação da memória coletiva, como apontam Lima e Marques (2020). 

Além disso, o impacto positivo percebido pode ser intensificado pelo efeito 

placebo, pelo fortalecimento dos vínculos comunitários e pela sensação de autonomia no 

cuidado com a própria saúde (Albuquerque et al., 2007). Esses fatores contribuem para que o 

uso das plantas medicinais continue sendo uma prática significativa, especialmente em 

contextos em que o acesso a serviços de saúde convencionais pode ser limitado ou visto com 

desconfiança. 

Por outro lado, o fato de uma parcela dos entrevistados (7%) não ter sentido 

melhoras é igualmente relevante. Esse dado aponta para os limites do uso das plantas 

medicinais, que podem não surtir o efeito esperado dependendo da espécie utilizada, da forma 

de preparo, da dosagem ou da gravidade da condição de saúde. Como destacam Oliveira et al. 

(2012), embora as plantas sejam recursos valiosos, é necessário que seu uso seja orientado com 

responsabilidade, reconhecendo que nem todas as enfermidades podem ser tratadas 

exclusivamente com remédios caseiros. 

5.13 Métodos de armazenamento das plantas medicinais citados pelos entrevistados 

A diversidade nas práticas de armazenamento de plantas medicinais entre os 

participantes da pesquisa, revelam como os saberes tradicionais continuam sendo atualizados e 

adaptados às condições e recursos disponíveis no cotidiano (Figura 14). 

 

                                

 



 

 

 

                     Figura 14. Práticas de armazenamento de plantas medicinais dos entrevistados. 

 

Fonte: SILVA (2025). 

 

A maioria dos entrevistados (65%) relatou utilizar recipientes de vidro para 

armazenar as plantas, uma prática que pode estar associada à busca por maior conservação, 

higiene e proteção das propriedades terapêuticas. Essa escolha demonstra cuidado consciente 

no manuseio e preservação das plantas medicinais, integrando práticas tradicionais com saberes 

práticos sobre conservação 

De acordo com Oliveira et al. (2018), o modo como a população armazena e prepara 

as plantas medicinais reflete tanto heranças culturais quanto adaptações às possibilidades do 

ambiente doméstico atual, sendo que o uso de recipientes de vidro, por exemplo, pode ser 

compreendido como uma modernização de práticas ancestrais, que, no passado, envolviam o 

uso de potes de cerâmica ou recipientes naturais, mas que hoje se ajustam aos utensílios 

disponíveis.  

É importante observar que 26% dos participantes afirmaram não armazenar as 

plantas, o que pode indicar o uso imediato após a coleta ou compra. Essa prática está em 

consonância com a ideia de que o consumo das plantas frescas preserva sua potência natural e 

evita a perda de propriedades medicinais, como destacam Silva et al. (2020), ao apontarem que 

o uso in natura é culturalmente valorizado por proporcionar um cuidado mais direto e eficaz. 

A prática de armazenamento em geladeira, mencionada por 13% dos entrevistados, 

evidencia uma apropriação de tecnologias modernas para a conservação das plantas, 

promovendo uma adaptação criativa dos saberes populares ao contexto contemporâneo. O 

armazenamento em vasos, citado por 9% dos participantes, revela um cuidado contínuo com as 

plantas vivas, que além de oferecerem acesso facilitado aos remédios caseiros, também ocupam 
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um espaço simbólico no lar, associando saúde, natureza e pertencimento, conforme ressaltado 

por Lima e Marques (2020). 

Já as sacolas (4%) como forma de armazenamento parecem estar associadas a 

situações transitórias, como transporte ou armazenamento temporário, evidenciando práticas 

mais ocasionais e de uso rápido. Essa pluralidade nas formas de armazenamento reforça que os 

saberes populares continuam vivos e se reinventam, dialogando com as tecnologias e os hábitos 

modernos, o que demonstra a resiliência e a relevância cultural das práticas tradicionais de 

cuidado em saúde.  

5.14 Percepção dos entrevistados sobre políticas públicas quanto ao uso de plantas 
medicinais 

O dado que revela que 93% dos entrevistados desconhecem a existência de 

programas do SUS voltados para o uso de plantas medicinais e práticas integrativas evidencia 

uma lacuna importante entre as políticas públicas e a realidade da população que historicamente 

utiliza esses recursos no cuidado cotidiano (Figura 15). 

 

                         Figura 15. Desconhecimento sobre o programa de plantas medicinais e PICS no SUS. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 

De acordo com Silva et al. (2020), a inclusão das práticas integrativas no SUS 

representa um avanço importante no reconhecimento da diversidade terapêutica, mas ainda 

enfrenta desafios para romper com a hegemonia biomédica e alcançar efetivamente as 

comunidades que mais dependem desses saberes. Essa política busca enfrentar um dos 

principais desafios que afetam esse grupo etário: a perda da capacidade física e mental para 

a realização de atividades básicas e rotineiras. Sua proposta central é promover a autonomia, 

a integração e a participação ativa dos idosos na sociedade (Santos et al., 2018). 
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Souza et al. (2013) reforçam a necessidade de promover ações educativas, pois, 

além do desconhecimento das políticas, boa parte da população também desconhece os riscos 

e as possíveis interações adversas associadas ao uso inadequado das plantas medicinais. A baixa 

visibilidade dos programas e a falta de informação adequada revelam que o fortalecimento das 

práticas integrativas no SUS demanda mais do que sua institucionalização; é necessário 

investimento contínuo em formação de profissionais, campanhas de conscientização e diálogo 

com as comunidades. 

Como aponta Brandão (2023), a valorização das plantas nativas e o incentivo ao 

uso seguro precisam ser acompanhados de estratégias efetivas de comunicação para que o 

conhecimento científico chegue, de fato, à população. 

5.15 Utilização prévia de plantas medicinais antes da busca por atendimento médico  

Os dados da pesquisa mostram que 81% dos participantes afirmaram utilizar plantas 

medicinais antes de procurar atendimento médico, enquanto apenas 19% relataram não adotar 

esse uso prévio (Figura 16). 

 

                          Figura 16. Utilização de plantas medicinais antes da busca por atendimento médico. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 

O uso de plantas medicinais como primeira alternativa pode ser explicado por 

diversos fatores, como a confiança nos saberes populares transmitidos entre gerações, a ampla 

disponibilidade das plantas no ambiente próximo, o baixo custo e, sobretudo, a dificuldade de 

acesso a serviços de saúde de qualidade. 

 A segurança e a eficácia na utilização de uma planta medicinal dependem da 

identificação correta da planta, conhecimento de qual parte deve ser usada, modo de preparo, 
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forma de uso e dose apropriada, que agregam saberes do uso popular consolidado e evidências 

reveladas por estudos científicos (Colet al., 2015) 

O conhecimento popular relacionado ao uso das plantas não se restringe apenas ao 

aspecto curativo, mas também envolve significados culturais, espirituais e afetivos. Como 

apontam Lima e Marques (2020), as práticas tradicionais de cuidado com plantas medicinais 

estão profundamente enraizadas nos modos de vida das populações e devem ser respeitadas e 

compreendidas como parte legítima dos processos de construção do cuidado em saúde. 

Souza et al. (2013) observaram que grande parte dos usuários desconhece os riscos 

potenciais e os efeitos adversos do uso inadequado das plantas, o que reforça a necessidade de 

uma atuação mais integrada dos serviços de saúde na educação para o uso seguro dessas 

práticas. Entretanto, é importante considerar que interações medicamentosas e/ou ações 

antagônicas entre plantas medicinais e fármacos podem ocorrer, representando riscos à saúde. 

Esses agravos podem ser intensificados, especialmente quando o usuário desconhece ou ignora 

os possíveis efeitos adversos (Dias et al., 2018). 

5.16 Uso conjunto de plantas medicinais e medicamentos farmacêuticos  

54% dos participantes afirmaram utilizar plantas medicinais em associação com 

medicamentos de farmácia, enquanto 46% relataram não adotar esse tipo de combinação 

(Figura 17). 

 

                              Figura 17. Uso conjunto de plantas medicinais e medicamentos farmacêuticos. 

 
Fonte: SILVA (2025). 

 

Frequentemente, são utilizadas como forma de terapia complementar aos 

tratamentos convencionais, influenciadas por práticas tradicionais milenares ou por 
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recomendações transmitidas entre familiares e pessoas próximas ao longo de gerações 

(Machado et al., 2014). 

 Esse resultado evidencia uma prática comum e relevante: a integração entre saberes 

tradicionais e a medicina convencional no cotidiano das pessoas, numa tentativa de equilibrar 

o cuidado natural com os avanços farmacológicos. Segundo Oliveira et al. (2018), a combinação 

de fitoterapia e medicamentos industrializados é uma prática frequente entre usuários do SUS, 

especialmente quando as pessoas percebem que as plantas podem complementar ou suavizar os 

efeitos colaterais de remédios sintéticos. 

Essa busca por equilíbrio pode refletir uma visão mais crítica e ampliada da saúde, 

onde a pessoa utiliza diferentes recursos para alcançar o bem-estar, seja por motivos 

econômicos, culturais ou por experiências positivas anteriores. No entanto, essa combinação 

pode oferecer riscos quando feita sem a devida orientação, principalmente em relação a 

possíveis interações medicamentosas. Souza et al. (2013) destacam que, muitas vezes, os 

usuários desconhecem os efeitos adversos de certos fitoterápicos ou as contraindicações quando 

utilizados simultaneamente com medicamentos alopáticos reforçando a importância de 

promover o diálogo entre profissionais de saúde e usuários, a fim de garantir o uso seguro das 

plantas medicinais em associação com tratamentos farmacológicos. 

Como defendem Silva et al. (2020), é essencial que o SUS fortaleça a abordagem 

integrativa, reconhecendo a legitimidade dos saberes tradicionais e oferecendo informações 

seguras que valorizem tanto a medicina popular quanto a científica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

6. CONCLUSÃO 

Este trabalho revelou, por meio da escuta atenta aos participantes, que o uso de plantas 

medicinais continua presente na vida de muitas pessoas, especialmente entre os mais velhos. 

Mais do que simples remédios caseiros, as plantas medicinais representam cura, fé, tradição, 

acolhimento e memória. São folhas, flores, cascas, raízes, sementes, frutos, caules e rizomas 

que podem ser utilizados como chás (infusão ou decocção), tinturas, xaropes, cataplasmas, 

compressas, dentre outras formas de uso e carregam histórias, afetos e saberes transmitidos de 

geração em geração.  

Ao longo da pesquisa, foi possível perceber o quanto essas práticas fazem parte da vida 

cotidiana das pessoas, não apenas como alternativa à medicina convencional, mas como forma 

de cuidar do corpo, da alma e da cultura. Termos como “cura”, “bem-estar”, “sabedoria” e 

“resgate das raízes” apareceram com frequência nas falas dos participantes, revelando um 

conhecimento vivo e profundamente enraizado. 

Por outro lado, surgiram também preocupações com a perda desse saber tradicional, 

pois muitos relataram que os jovens já não demonstram o mesmo interesse pelas plantas e que 

a praticidade da vida moderna tem afastado as pessoas do contato com a natureza e com os 

ensinamentos dos mais velhos. Este distanciamento levanta um alerta sobre a necessidade de 

preservar essa herança cultural, que não se encontra nos livros, mas sim na oralidade, na prática 

e na convivência. 

 Em suma, é importante reforçar o valor do conhecimento popular, muitas vezes 

invisibilizado, o que torna, essencial para entendermos outras formas de viver e cuidar, para 

que possamos continuar escutando, aprendendo e respeitando as pessoas que carregam essas 

sabedorias sobre as plantas medicinais e que estas também possam seguir sendo, para muitos, 

não apenas remédios, mas pontes entre passado e presente, entre ciência e tradição, entre o saber 

técnico e o saber do coração. 
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APÊNDICE A – Questionário  

Instrumento utilizado na pesquisa com idosos para coleta de dados sobre práticas de uso 

de plantas medicinais.  



 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
  



 

 

 

ANEXO A- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

Documento entregue e assinado pelos participantes da pesquisa, conforme exigências 

éticas para realização do estudo sobre o uso de plantas medicinais. 

 
 

 


